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Custas, na forma da lei.
É como voto.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - De acordo com 
o Relator.

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO - De 
acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

A corroborar, a decisão monocrática proferida 
pelo Ministro Eros Grau, quando do julgamento do RE 
nº 597849/SC, em 24.06.2010. No mesmo sentido, o 
precedente desta Câmara:

Administrativo. Improbidade. Nulidade da sentença. Falta 
de fundamentação. Inocorrência. Vereador. Cumulação de 
remuneração e subsídio. Cargo em comissão. Vedação. 
Violação aos princípios da legalidade e da moralidade. I - À 
luz do art.131 do CPC, que consagra princípio da persuasão 
racional, o juiz é livre para julgar o processo, fundamentando 
sua decisão, de modo que, expressas na sentença as razões 
motivadoras da convicção formada, não há falar em nulidade 
do decisum. - Rejeitar a preliminar de nulidade da sentença. 
II - Constitui ato de improbidade administrativa, pois violador 
dos princípios da legalidade e moralidade, ex vi do art. 11 
da Lei 8.429/92, a cumulação de remunerações advindas 
do exercício de cargo comissionado e de mandato eletivo de 
vereador (Apelação Cível nº 1.0151.03.008650-9/001 - Rel. 
Des. Fernando Botelho - j. em 29.04.2010).

Desse modo, a tese sustentada pelo recorrente parte 
de premissa equivocada, porquanto as vedações previstas 
na norma inserta no art. 54 do Constituição da República 
são extensíveis aos vereadores, ainda que a Lei Orgânica 
Municipal seja silente, em face do princípio da simetria.

A possibilidade de acumulação de cargo efetivo 
com o mandato de vereador está prevista na Constituição 
da República, trata-se de exceção à regra da proibição, 
prevista no art. 54, pois, se assim não fosse, não teria 
sentido o constituinte dispor sobre a exceção do art. 38, 
III, e ao mesmo tempo possibilitar que o legislador cons-
tituinte municipal pudesse retirar o direito conferido pela 
Carta Constitucional de cumular o cargo de vereador 
com o cargo público efetivo.

Caso análogo decidiu o Tribunal paulista:

Ação civil pública. Acumulação de cargos. Vereador que 
passou também a exercer, durante o mandato, cargo no 
Poder Executivo do Município, decorrente de aprovação em 
concurso público. Licitude. Incompatibilidades dos verea-
dores que não são idênticas às dos parlamentares estaduais 
e federais. Competência estrita dos Municípios, no uso de 
sua autonomia e de seu poder organizatório, só encontrando 
limites nos princípios gerais da Constituição da República e 
do respectivo Estado e nos direitos e garantias individuais. 
Previsão na legislação municipal. Inteligência da CF, arts. 
29, IX, e 54, I, b, e da Constituição do Estado, art. 15, I, b. 
Permissivo da CF, art. 28, § 1º, aplicável ao prefeito (art. 29, 
XIV) e, por simetria e isonomia, ao vereador, a despeito de 
não haver previsão expressa, como na Constituição de 1969 
(art. 104, § 5º). Doutrina (Apelação Cível nº 0177926-
61.2006.8.26.0000 - Rel. Des. Gonzaga Franceschini - j. em 
09.11.2011).

Por fim, tenho que a discussão acerca da incom-
patibilidade funcional entre os cargos é inócua, pois o 
apelado requereu seu afastamento do cargo efetivo, em 
face da incompatibilidade de horários.

II. Conclusão.
Ante o exposto, indefiro a tutela antecipada recursal 

e nego provimento ao recurso.

Ação popular - Via eleita - Inadequação - Falta de 
interesse processual - Extinção do processo sem 

julgamento do mérito - Art. 267, VI, do CPC

Ementa: Apelação cível. Ação popular. Inadequação 
da via eleita. Falta de interesse processual. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Art. 267, VI, do CPC. 

- Verificada a inadequação da via eleita pelo autor para 
provocar a atividade jurisdicional, tendo em vista que não 
demonstrada, pelos argumentos expendidos, pretensão 
destinada à proteção do patrimônio público, do meio 
ambiente e da moralidade administrativa contra ato ilegal 
e lesivo, condições da ação popular, nos termos do que 
preveem a Lei nº 4.717/1965 e o art. 5º, inciso LXXIII, 
da Constituição Federal, deve ser extinto o processo, nos 
termos do art. 267, VI, do CPC. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0362.11.003088-3/001 - 
Comarca de João Monlevade - Apelante: Carlos Alberto 
Lopes - Apelado: Teotino Damasceno Filho, em causa 
própria - Relator: DES. VALDEZ LEITE MACHADO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em, DE OFÍCIO, EXTINGUIR O PROCESSO. 

Belo Horizonte, 28 de junho de 2012. - Valdez Leite 
Machado - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Cuida-se de 
recurso de apelação interposto contra a sentença de 
f. 53-56, de lavra do MM. Juiz da 2ª Vara Cível e de Cartas 
Precatórias da Comarca de João Monlevade, proferida 
nos autos de uma ação popular manejada por Teotino 
Damasceno Filho em face de Carlos Roberto Lopes, que 
julgou procedente o pedido inicial, para confirmar a tutela 
de mérito, antecipada nos termos da decisão de f. 28-32, 
determinando que o crucifixo seja mantido no plenário 
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da Câmara Legislativa Municipal. Consubstanciando seu 
inconformismo nas razões de f. 59-70, busca o apelante 
a nulidade do r. decisum, arguindo, preliminarmente, a 
existência de litisconsórcio passivo necessário. Sustentou 
que a conduta questionada na presente ação popular 
possui natureza discricionária, não podendo o Poder 
Judiciário interferir na questão. Asseverou que o art. 19, I, 
da CR/88, assim como o art. 163, § 3º, da Constituição 
Estadual e o art. 5º, I, da Lei Orgânica, são inequívocos 
em estabelecer ao Poder Público o dever de imparcia-
lidade ou neutralidade em relação aos credos reli-
giosos existentes no País. Ressaltou que o Estado é laico. 
Garantiu que a não manutenção de símbolos religiosos 
em prédios públicos é medida necessária a resguardar a 
liberdade individual e cumprir a cogente imparcialidade 
do Estado no que concerne às questões religiosas. 

O apelado, devidamente intimado, apresentou 
contrarrazões às f. 76-83, batendo-se pela manutenção 
da sentença. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

Inicialmente, levanto para a análise de meus Pares 
preliminar de carência de ação, por falta de interesse 
processual. 

Isso porque o meio eleito pelo autor para provocar 
a atividade jurisdicional, nos termos do que preveem a 
Lei nº 4.717/1965, bem como art. 5º, inciso LXXIII, da 
Constituição Federal, não se mostra adequado, ense-
jando, dessa forma, a extinção do processo sem julga-
mento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

Para tanto importa transcrever os dispositivos que 
interessam ao feito e que versam sobre a ação popular.

Dentre eles, o art. 1º, caput, e § 1º, da Lei 
nº 4.717/1965: 

Art. 1º Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear 
a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao 
patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 
Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de 
economia mista (Constituição, art. 141, § 38), de sociedades 
mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados 
ausentes, de empresas públicas, de serviços sociais autô-
nomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou 
custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com 
mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio da União, 
do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, e de quais-
quer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos 
cofres públicos.
§ 1º Consideram-se patrimônio público para os fins referidos 
neste artigo, os bens e direitos de valor econômico, artístico, 
estético, histórico ou turístico.

E o artigo 5º da CR/88, que recepcionou a norma 
supra, ampliando suas hipóteses de incidência, passando 
a autorizar a busca pelo cidadão pela tutela, também, da 
“moralidade administrativa” e do “meio ambiente” contra 
esses atos lesivos, senão vejamos:

Art. 5º [...]
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 
de entidade de que o Estado participe, à moralidade adminis-
trativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência;

Como se vê, da leitura dos dispositivos trans-
critos, qualquer cidadão no gozo de seus direitos polí-
ticos, pode, através da ação popular, invocar a atividade 
jurisdicional visando à correção de nulidade de ato ilegal 
e lesivo: I) a bens públicos e direitos públicos de valor 
econômico, artístico, estético, histórico, turístico e cultural 
(patrimônio público); II) ao meio ambiente e III) à morali-
dade administrativa.

Na hipótese, o autor ajuizou a presente ação em 
razão da inconformidade com a retirada pelo réu, de 
um crucifixo que se encontrava no plenário da Câmara 
de Vereadores da Cidade de João Monlevade, ao argu-
mento de que isso foi feito de forma arbitrária, soando 
como um ato de intolerância religiosa. 

Ocorre que a pretensão de resguardar o direito a 
crença religiosa dentro da Câmara dos Vereadores, por 
mais louvável que seja por parte do autor, não se confunde 
com a pretensão de se resguardar patrimônio público, já 
que, em sendo laico o Estado, questões eminentemente 
religiosas não podem integrar esse patrimônio.

Importa registrar que a Lei da Ação Popular (Lei 
4.717/65) conceitua patrimônio público, em seu artigo 
1º, § 1º, como o conjunto de bens e direitos de valor 
econômico, artístico, estético, histórico ou turístico, 
pertencentes aos entes da administração pública direta 
e indireta. Segundo a definição da lei, o que caracteriza 
o patrimônio público é o fato de pertencer a um ente 
público (União, Estado, Município, etc.). 

Cuida-se de uma acepção restritiva do termo, que 
considera que o patrimônio público é formado pelos bens 
públicos, definidos no Código Civil como sendo os bens 
do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas 
de direito público interno, diferençando-os, portanto, 
dos bens particulares (artigo 98). Esses bens públicos, de 
acordo com o Código Civil, são, entre outros, os rios, 
mares, estradas, ruas e praças (bens de uso comum do 
povo), edifícios ou terrenos destinados a serviço ou esta-
belecimento da administração federal, estadual, territorial 
ou municipal, inclusive os de suas autarquias (bens de uso 
especial) e outros bens pertencentes a cada um dos entes 
públicos (bens dominicais).

Entretanto, em uma definição mais ampla, patri-
mônio público é o conjunto de bens e direitos que 
pertence a todos, e não a um determinado indivíduo ou 
entidade. Conforme tal conceito, o patrimônio público é 
um direito difuso, um direito transindividual, de natureza 
indivisível de que são titulares pessoas indeterminadas 
e ligadas pelo fato de serem cidadãos, ou seja, o povo 
para o qual o Estado e a Administração existem. Nesse 



210        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 201, p. 61-247, abr./jun. 2012

Execução - Notas promissórias - Agiotagem 
- Título - Nulidade - Não ocorrência - 

Enriquecimento ilícito do devedor - Dívida 
líquida, certa e exigível - Obrigação válida - Juros 
abusivos - Art. 406 do Código Civil c/c o art. 161, 

§ 1º, do CTN - Percentual de 1% - Redução ao 
patamar legal - Decote dos valores excessivos

Ementa: Apelação cível. Embargos de devedor. Execução 
de título extrajudicial. Notas promissórias. Agiotagem. 
Juros de mora. Limite legal.

- A prática da agiotagem não é causa da declaração de 
nulidade da obrigação. O mútuo com juros excessivos 
gera nulidade da cláusula de encargos, mas não da obri-
gação que continua válida e deve ser paga pelo devedor. 
Entender o contrário iria gerar o enriquecimento do 
devedor que recebe o dinheiro e deixa de pagar o credor.

- A prova dos autos evidencia pendência de pagamento 
dos valores tomados em empréstimo junto à parte embar-
gada. Assim, a execução deve prosseguir pelo valor 
em aberto.

- O art. 406 do Código Civil c/c o art. 161, § 1º, do CTN 
prevê que o percentual legal dos juros de mora é de 1% 
ao mês.

- Os valores que excederem o referido percentual 
são excessivos e devem ser decotados, uma vez que 
são desproporcionais.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0439.10.010417-3/001 - 
Comarca de Muriaé - Apelante: Rubens Camargo - 
Apelados: Bento Gregório Guimarães, Viviane de Paula 
Guimarães e outros, Kênia Maria de Paula Guimarães 
- Relator: DES. TIBÚRCIO MARQUES

sentido, o patrimônio público não tem um titular indivi-
dualizado ou individualizável - seja ele ente da adminis-
tração ou ente privado - sendo, antes, de todos, de toda 
a sociedade. 

De outro lado, o patrimônio público abrange não 
só os bens materiais e imateriais pertencentes às enti-
dades da administração pública, como também aqueles 
bens materiais e imateriais que pertencem a todos, de um 
modo geral, como o patrimônio cultural, o patrimônio 
ambiental e o patrimônio moral.

Todavia, a religião não se encontra inserida nem no 
patrimônio público material nem no patrimônio público 
imaterial, já que o Estado é laico e não pode interferir em 
questões de cunho religioso. Trata o direito ao livre exer-
cício de culto religioso de direito e garantia individual, 
que deve ser defendida através da via própria, que não a 
ação popular. 

Portanto, verifica-se a inadequação da via eleita, na 
medida em que não se visualiza a presença, nos argu-
mentos expendidos, de pretensão destinada à proteção 
do patrimônio público, do meio ambiente e da morali-
dade administrativa contra ato ilegal e lesivo, condições 
da ação popular.

Nesse sentido: 

TRF1-117914) Ação popular. Pedido tendente ao cumpri-
mento de obrigação de fazer e de não fazer. Abstenção de 
transporte de material tóxico por via terrestre. Transporte por 
via aérea. Inadequação da via eleita. Cabimento de ação 
civil pública. 1. Ocorrência de inépcia da petição inicial por 
inadequação da via eleita (CPC, arts. 267, I, e 295, I), uma 
vez que o pedido da presente ação popular não visa a anular 
ato lesivo ao meio ambiente, mas sim a obter do Estado o 
cumprimento de obrigação de fazer e de não fazer, objetivo 
para o qual é adequada a ação civil pública (Lei 7.347/85, 
art. 3º), e não a ação popular, voltada para a invalidação de 
atos estatais ou de particulares, lesivos ao patrimônio público, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural (Lei 
4.717/65, art. 1º; Carta Magna, art. 5º, LXXIII). 2. Extinção 
do processo sem julgamento do mérito (CPC, arts. 267, I; 
e 295, I). 3. Remessa obrigatória não provida. (Remessa Ex 
Officio nº 2000.01.00.074254-7/MG, 6ª Turma do TRF da 
1ª Região, Rel. Des. Fed. Maria Isabel Gallotti Rodrigues. j. 
em 07.11.2005, unânime, DJ de 12.12.2005).

Assim sendo, constatada a inadequação da via 
eleita pelo autor para provocar a atividade jurisdicional, 
já que não demonstrada, pelos argumentos expendidos, 
pretensão destinada à proteção do patrimônio público, 
do meio ambiente e da moralidade administrativa contra 
ato ilegal e lesivo, condições da ação popular, nos termos 
do que prevê a Lei nº 4.717/1965 e o art. 5º, inciso 
LXXIII, da Constituição Federal, deve ser extinto o feito 
sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, 
do CPC. 

Diante do exposto, de ofício, casso a sentença de 
primeiro grau, julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito, em razão da ausência de interesse 

processual, na modalidade adequação, o que faço com 
base no art. 267, VI, do CPC. 

Sem custas, conforme o que dispõe o inciso LXXIII 
do art. 5º da CR/88, que condiciona a imposição dos 
ônus de sucumbência a casos de comprovada má-fé, o 
que não vislumbro no caso concreto.

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - De 
acordo com o Relator.

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DE OFÍCIO EXTINGUIRAM O PROCESSO.

. . .


